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PARECER Nº 568, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 131, DE 2021
De autoria do Deputado Bruno Lima, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que instituiu o Código de Proteção aos Animas do Estado de São Paulo, para incluir a Seção VII - Do Adestramento, e dar outras providências
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 11/03/2021 a 19/03/2021, recebendo a emenda de nº 01de autoria do Deputado Itamar Borges
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Embora a matéria em análise seja de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, entendemos ser necessário adequar a técnica legislativa.
Desta forma, apresentamos o seguinte substitutivo:
1. SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 131 de 2021 a seguinte redação:
2. SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 131, DE 2021

Altera a Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção aos Animas do Estado de São Paulo, para incluir a Seção VII - Do Adestramento, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica incluída a Seção VII e os artigos 23 a 28 ao Capítulo III da Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005 (Código de Proteção aos Animais do Estado), com a redação abaixo, renumerando-se os demais artigos:

“SEÇÃO VII - DO ADESTRAMENTO”

“SUBSEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 23 - Para efeitos dessa seção entende-se que:

I - Cão de companhia: é aquele de raça ou sem raça definida com temperamento específico, adquirido ou adotado de canil público ou privado, destinado à convivência familiar irrestrita, sem função de trabalho determinada.

II - Cão de guarda, patrimonial ou pessoal: é aquele de raça ou sem raça definida com temperamento específico, adquirido ou adotado em canil público ou privado, destinado à função específica de guarda e proteção, devendo para tanto, receber adestramento específico que o capacite para exercício dessa função.

III - Cão de exposição: é aquele de raça definida, proveniente de cruzamentos selecionados com o intuito de preservar as características raciais, morfológicas e temperamentais inerentes, devendo receber adestramento específico que o capacite para o desempenho dessa função.

IV - Cão de esporte: é aquele de raça definida, mestiços ou sem raça definida, de temperamento específico, participante de provas, eventos e competições amadoras ou profissionais, devendo receber adestramento específico que o capacite para o desempenho dessa função.

V - Cão de trabalho: é aquele de raça definida, mestiço ou sem raça definida, de temperamento específico, selecionado por órgão público competente ou por meio de protocolo aprovado por órgão competente, devendo receber adestramento específico que o capacite para exercício dessa função, devendo ser observada a legislação específica aplicada aos cães-guia para cegos.

VI - Adestramento, treinamento, educação ou modelagem comportamental: é o procedimento que tem como objetivo ensinar ao cão comportamentos determinados, tornando a relação entre cão e ser humano mais saudável e duradoura, visando o a saúde e o bem-estar animal em benefício da sociedade.

VII - Adestrador, treinador, educador canino ou comportamentalista: é o profissional que presta serviço remunerado com o objetivo de prevenir e solucionar problemas de ordem comportamental, aplicar métodos de ensino de obediência para diversas finalidades em animais domésticos.

VIII - Cliente: é todo aquele que tenha o dever de tutela para com o animal, proprietário ou pessoa que está na posse do animal e que contrata o serviço do adestrador.

IX - Metodologia de treino: é o sistema utilizado pelo adestrador que pretende modificar o comportamento da animal mediante demanda e ou necessidade exposta pelo contratante ou para o bem comum, quando necessário.

X - Estímulos positivos ou reforçadores: são aqueles que uma vez adicionados ao treinamento tem o objetivo de incentivar um comportamento desejado.

XI - Estímulos punitivos ou punidores: são aqueles que uma vez adicionados ao treinamento tem o objetivo de diminuir ou extinguir comportamentos indesejados sendo aplicados de forma pontual e não de forma duradoura ou indiscriminada.

XII - Estímulos aversivos: são aqueles que geram desconforto ao animal, porém, podem reforçar ou diminuir a frequência do comportamento dependendo do contexto em que é adicionado.
XIII - Treinamento físico: é a imposição de exercícios em períodos regulares capazes de promover alterações benéficas, estruturais e funcionais do organismo do animal atleta, proporcionando o incremento da capacidade competitiva.
XIV - Treinamento de base: é aquele cujo objetivo é promover a adaptação do animal aos equipamentos, acessórios ou locais destinados ao treinamento físico, como esteiras rolantes elétricas ou mecânicas, hidroesteiras, piscinas, peitorais de tração ou guias elásticas.
XV - Exaustão: é a síndrome onde ocorrem alterações metabólicas, hematológicas, bioquímicas e de desempenho atlético, submetendo o animal à necessidade de cuidados médicos com a finalidade de reestabelecer sua saúde.

XVI - Sobretreino: é a condição transitória pós treino físico, sem alterações metabólicas, hematológicas, bioquímicas em que o animal é capaz de se recuperar sozinho em que pese possível e evidente cansaço físico.

§1º - O previsto nessa seção não se aplica ao treinamento de cães de guarda e de trabalho, empregados nas funções de proteção, resgate e faro, utilizados pelas forças policiais ou militares, que compõem as forças da Área de Segurança Pública do Estado de São Paulo, bem como, aquelas localizadas no território deste Estado. Da mesma forma, não se aplicam a esses mesmos cães utilizados pelas forças paramilitares de apoio à Área de Segurança Pública do Estado de São Paulo.

§2º - O Poder Executivo, através da Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Secretaria de Administração Penitenciária, de forma conjunta, sob a supervisão de pelo menos 01 (um) médico veterinário, devidamente habilitado, deverá elaborar a metodologia de treino aplicável aos animais de que trata o parágrafo anterior, devendo publicá-la no D.O. do Estado de São Paulo, por meio de ato normativo conjunto, e revisá-la a cada 12 (doze) meses.

3º - Os particulares que se utilizam do adestramento, treinamento, educação ou modelagem comportamental para seleção genética e preparação de animais para emprego efetivo nas funções de proteção, resgate e faro, deverão ser supervisionados pela Secretaria de Estado de Segurança Pública, a qual deverão submeter, para aprovação, em prazo não superior a 90 (noventa) dias, por ato administrativo próprio, publicado no D.O. do Estado de São Paulo, a metodologia de treino utilizada com aos animais de que trata este parágrafo.

Artigo 24 - Fica proibido o adestramento de animais domésticos com a utilização de violência e agressões físicas ou psicológicas.

§1º - Entende-se por violência e agressões físicas, o uso de correções que violem a integridade física do animal, tais como:

1. Aplicar tapas ou pontapés;

2. Amarrar cordas à virilha, orelhas ou patas do animal com o intuito de aplicar pressão para lesioná-lo;

3. Submeter o animal, mediante o uso da força, a virar de barriga para cima, com intuito de permanecer imóvel, excetuando-se casos em que haja necessidade de testar impulsos, temperamento e comportamento com a finalidade de direcionar metodologia de treino;

4. Aplicar pressão continua no pescoço do animal causando redução ou perda da capacidade respiratória, seja ela produzida através da suspensão das patas dianteiras do animal do chão ou de qualquer outra forma sem justificativa;

5. Exercitar animais em esteiras ou bicicletas, presos unicamente por meio do uso de enforcador, colar de garras ou guia unificada, cabendo, todavia, portar peitoral adequado para tração de forma a preservar a saúde e bem-estar durante o esforço;

6. Exercitar animais até sua exaustão, exceto em situações de teste físico aplicado por profissional médico veterinário devidamente habilitado.

§2º - Não são consideradas agressões físicas ou violência:

1. Profissional que utiliza a ferramenta de forma preventiva como meio de se defender de um ataque ou evitar ataques a terceiros ou outros animais;

2. Profissional que utiliza pressão momentânea que não cause redução da capacidade respiratória uma vez que alternativas não aversivas já tenham sido tentadas sem sucesso com aquele animal;

3. Treinamentos que se utilizam de estímulos baixos e momentâneos que são associados a reforçadores positivos com objetivo de redirecionar a comportamentos desejados como alternativa em solução de problemas comportamentais onde alternativas não aversivas já tenham sido tentadas sem sucesso com aquele animal;

4. Utilizar equipamento com a finalidade de reduzir ou cessar um comportamento indesejado e perigoso que possa levar algum risco ao animal ou a terceiros uma vez que todas as alternativas possíveis já foram testadas e não obtiveram sucesso.

§2º - Entende-se por violência ou agressão psicológica, a conduta consciente e que somente visa afetar o animal psicologicamente de forma contínua e intencional, com o intuito de causar sofrimento, sendo indiferente em relação as suas necessidades comportamentais, nutricionais e de saúde, onde o animal se encontra em estado de stress crônico, sem condições de obter uma adaptação de níveis toleráveis ao seu bem-estar frente ao contexto em que está, prejudicando assim o seu desenvolvimento e o seu bem-estar.

SUBSEÇÃO II - DA METODOLOGIA DE TREINO

Artigo 25 - As intervenções utilizadas na metodologia de treino devem ser concernentes à necessidade individual do animal, considerando o meio social, familiar, profissional, raça, idade, função, condição física e psicológica do animal em questão, objetivando a manutenção de sua saúde e do seu bem-estar.

Artigo 26 - O adestrador, treinador, educador canino ou comportamentalista está obrigado a:

I - Ensinar e saber o uso de equipamentos destinados a treino de animais domésticos, aplicar metodologias específicas para filhotes, ensinar e treinar obediência para o convívio como animal de companhia, saber distinguir comportamento normal do anormal, bem como modelar o comportamento indesejável, treinar aceitação da contenção física em grooming e procedimentos veterinários, promovendo a modificação de comportamento para demandas específicas, visando a facilitar o manejo do animal por outros profissionais;

II - Garantir as melhores práticas na aplicação da metodologia de treino, investindo em conhecimento técnico por meio de cursos e seminários, buscando uma educação continuada e pautada nas ciências que dão embasamento ao treinamento e comportamento canino e não devem atuar e aconselhar sobre problemas fora dos limites reconhecidos de suas competências e experiência;

III - Aplicar o reforço positivo como primeira linha de ensino, treinamento e programa de mudança de comportamento considerado e deve ser aplicado de forma consistente, de maneira que seja associado à menor incidência de agressão, busca de atenção e evitação/medo dos animais para os quais foi direcionado;

IV - Fazer com que o treinamento e a modificação do comportamento sejam claros, consistentes e possíveis para o cão, utilizando-se de uma variação de estratégias de aprendizagem e mudança de comportamentos que devem entrar em ação durante o ensino/aprendizagem;

V - Priorizar metodologias que tenham base na adição de estímulos positivos ou reforçadores com o foco específico em ensinar comportamentos certos em vez de punir os errados.

§1º - O adestrador, treinador, educador canino ou comportamentalista tem autonomia para escolher a intervenção a ser utilizada considerando uma utilização progressiva dos reforçadores para os punidores, podendo a intervenção ser iniciada pelos punidores desde que seja observado o bem-estar do animal em questão, respondendo pelos excessos cometidos em face de eventual prejuízo ao bem-estar do animal, em razão da aplicação inadequada diante do caso concreto.
2º - Nos casos em que a aplicação dos punidores for considerada, deve-se considerar as melhores práticas seguidas na seguinte ordem de prioridades:

1. Garantir o bem-estar nutricional e físico dos animais nos treinamentos;

2. Prevenir ou solucionar problemas antecipando-se quando possível a estímulos que gerem queda de bem-estar assim como um gerenciamento do ambiente visando o bem-estar do animal;

3. Trabalhar com reforço positivo e reforço diferencial para modificação de comportamentos;

4. Usar de extinção, reforço negativo ou punição negativa.

5. Usar de punição positiva caso nenhuma das especificações acima seja eficaz no caso concreto.

SUBSEÇÃO III - DA UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

Artigo 27 - Para efeitos desta Seção entende-se como equipamentos de metodologia de treino aqueles que tem o objetivo de auxiliar o adestramento afim de aumentar ou diminuir um comportamento levando-se em conta o contexto do caso, tais como:

I - Petiscos, ração e alimentos, os quais serão permitidos:

3. Quando utilizados como reforço positivo para facilitar a aprendizagem e aumentar a frequência de comportamentos desejáveis;

4. Quando utilizados para ensinar comportamentos a fim de, atingir algum objetivo especifico no treinamento visando o bem-estar do animal, podendo ser suprimidos por até 24h, conforme a espécie, de acordo com a intervenção escolhida pelo adestrador, treinador, educador canino ou comportamentalista, respondendo estes pelos excessos cometidos.

II - Peitoral de treino, o qual será permitido:

1. Para passeios;

2. Como forma de contenção para que o animal não apresente risco ao condutor, a terceiros ou a outros animais;
3. Para exercitar os animais nas esteiras, bicicletas ou caminhadas e corridas com seus condutores e em treinamento de tração para ganho de força e explosão desde que observado a proporção de peso do animal e do peso tracionado, preservando seu bem-estar.

III - Clicker, o qual será permitido:

1. Para aplicação da metodologia de treino, que consiste em uma caixinha que tem um botão utilizado para emitir um som, que pode ser usado para reforçar o comportamento do animal, uma vez que foi condicionado empareando o reforço positivo ao som, ficando assim claro para o animal os seus acertos, toda vez que o adestrador usa o clicker para fortalecer comportamentos desejados.

III - Coleiras, as quais serão permitidas:

1. Para passeio, metodologia de treino ou contenção

2. aquelas que emitem estímulos eletrônicos e que podem ser acionadas por controle remoto que emite estímulos eletrônicos, podendo ser ele sonoro, vibração ou eletro estimulação transcutânea, com o objetivo de se comunicar com o animal à distância, através de uma comunicação não verbal, reforço negativo ou punição de acordo com o contexto, podendo, tais coleiras, serem utilizadas excepcionalmente quando não for possível outra forma, assim como uma comunicação tátil para cães surdos, sinalizando um acerto ou discriminando um comportamento a ser feito, ou, ainda, como estímulo aversivo ou punição, quando nenhuma outra alternativa foi bem sucedida e quando o prejuízo emocional momentâneo ao animal for justificado pela necessidade em que fique caracterizado risco de vida para o próprio animal, para terceiros ou para outros animais;
3. O clicker também se encontra na coleira eletrônica como estímulo sonoro e também como vibração para cães com deficiência auditiva, onde, em substituição ao som do clicker, aciona-se a vibração empareando ao reforço positivo, passando assim a ter a mesma função do clicker nesses casos.

IV - Enforcador ou guia unificada, os quais serão permitidos:

1. Como modelo de coleira, que se ajusta ao pescoço do animal, cujo propósito seja proporcionar um meio de comunicação com o animal, limitar sua força e o espaço entre o animal e o condutor, sendo um equipamento de uso individual pelo animal, importante no resgate de animais em situações de maus-tratos, como também um equipamento de proteção individual utilizado pelo condutor, destinado a proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a sua própria segurança e integridade física, bem como as de terceiros ou as de outros animais. O uso do enforcador ou guia unificada só deverá ser feito quando não for possível tomar medidas que permitam eliminar os riscos que o animal oferece, ou seja, quando outros equipamentos como peitorais não forem viáveis, eficientes e suficientes para a atenuação dos riscos e não oferecerem completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho envolvendo graves mordeduras.
Artigo 28 - Para efeitos desta Subseção, fica proibido:

I - A utilização de equipamentos que sejam acionados automaticamente pelo latido do cão;

II - A utilização de equipamento que possua controle remoto e não seja possível modular com precisão a intensidade e a frequência do estímulo;

III - A utilização do equipamento como meio exclusivo uma vez que existam possibilidades alternativas para conseguir o mesmo resultado.”

Artigo 2º - Ficam incluídos o §3º e os incisos IV e V, ao artigo 45, da Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005 (Código de Proteção aos Animais do Estado), com a seguinte redação:

“Artigo 45 -...........

I -........

II -.......

III -.......

IV - Perda do registro profissional e/ou proibição de atuar com o adestramento de animais pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos;

V - Interdição do local do estabelecimento.”

§3º - Aplica-se a penalidade do inciso V, do artigo 45, aos estabelecimentos que realizem o manejo de animais, tais como creches e hospedagens, e que pratiquem as ações ou omissões previstas nesta Lei.

Artigo 3º - Altera a redação do §1º, do artigo 45, da Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005 (Código de Proteção aos Animais do Estado), com a seguinte redação:

“§1º - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova infração da mesma natureza, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente imposta, cumulativamente. (NR)”

Artigo 4º - Fica incluído o artigo 53-A, ao Capítulo V, da Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005 (Código de Proteção aos Animais do Estado), com a seguinte redação:

“53-A - As penalidades dispostas no Capítulo V, da Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005 (Código de Proteção aos Animais do Estado) poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente.”

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 6º - Revogam-se as disposições em contrário nas leis e demais atos normativos.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem como finalidade alterar a Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005 (Código de Proteção aos animais do Estado) para incluir a Seção VII - Do Adestramento, sempre visando o bem-estar animal e protegendo-os de agressões físicas e psicológicas quando submetidos a adestramento.

Excelências, a Carta Cidadã em seu artigo 225, VII, impõe ao Estado a obrigação de garantir a todos o “direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras gerações”, e mais, impõe ao Poder Público o dever de “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”.

Não fosse isso, a Declaração Universal dos Direitos dos Animais - UNESCO - ONU traz em seu preâmbulo algumas máximas a serem consideradas, dentre as quais podemos destacar “que o respeito dos homens pelos animais está ligado ao respeito dos homens pelo seu semelhante” e “que a educação deve ensinar desde a infância a observar, a compreender, a respeitar e a amar os animais.”

Ora, o amor e o respeito aos animais são premissas postas que não podem ser suprimidas pela banalização da violência, pelo aumento dos maus-tratos e por práticas abusivas de adestradores que atentam contra a integridade física dos animais sob a sua tutela. em face dos animais.

Relembrando, mais uma vez, a Declaração Universal dos Direitos dos Animais transcrevemos abaixo alguns artigos que demandam ciência e efetividade do Poder Público, da sociedade e, principalmente, do homem como ser racional:

Artigo 1:

Todos os animais nascem iguais diante da vida, e têm o mesmo direito de existência.

Artigo 2:

Cada animal tem direito ao respeito;

O homem, enquanto espécie animal, não pode atribuir-se o direito de exterminar os outros animais, ou explorá-los, violando esse direito. Ele tem o dever de colocar a sua consciência a serviço dos outros animais.

Artigo 3:

Nenhum animal será submetido a maus-tratos e atos cruéis.

Não fosse isso, os §§1º e 1º-A, do artigo 32, da Lei 9.605/1998 impõe a criminalização dos maus-tratos cães e gatos, conforme excerto abaixo:

Artigo 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.

§ 1º-A Quando se tratar de cão ou gato, a pena para as condutas descritas no caput deste artigo será de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e proibição da guarda. (Incluído pela Lei nº 14.064, de 2020)

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.

Por fim, há que se ressaltar ainda que, nos termos da Resolução nº 1236, de 26 de outubro de 2018, do Conselho Federal de Medicina Veterinária, o adestramento pode ser caracterizado como maus-tratos em certas ocasiões, senão vejamos:

Artigo 5º Consideram-se maus tratos:

III - agredir fisicamente ou agir para causar dor, sofrimento ou dano ao animal;

XXII - utilizar de métodos punitivos, baseados em dor ou sofrimento com a finalidade de treinamento, exibição ou entretenimento;

Importante ressalvar o seguinte dispositivo da Declaração Universal dos Direitos dos Animais - UNESCO - ONU:

ARTIGO 7:

Cada animal que trabalha tem o direito a uma razoável limitação do tempo e intensidade do trabalho, e a uma alimentação adequada e ao repouso.

Nesse diapasão, cabe ressaltar que o estudo científico de bem-estar animal é um campo de pesquisa multidisciplinar e começou principalmente, em resposta às preocupações de bem-estar de animais de produções intensivas, mas seus métodos podem ser amplamente aplicáveis aos problemas de bem-estar animal em todos os sistemas de produção, às questões globais do abate humanitário e ao transporte de animais amplamente condenáveis pelos diversos profissionais da área.

A avaliação cientifica do bem-estar animal é um elemento-chave nos esforços para implementar boas práticas de bem-estar animal. Ela envolve múltiplas variáveis e critérios e é melhor empregada em sistemas que visam identificar as causas de problemas de bem-estar animal, assim como, identificar oportunidades para a intervenção bem-sucedida em todo o sistema ou na cadeia de produção.

Tal avaliação deve ser feita com a participação das pessoas envolvidas analisando os contextos, em um processo em que se tenta também compreender as percepções e experiências práticas dos participantes, bem como, os ativos sociais e materiais que estes possam trazer para a solução de problemas de bem-estar animal.

Sendo assim, entende-se que o adestrador tem um papel social, educacional, cultural e econômico importante na sociedade atual dentro de um nicho de atuação abrangente de união entre as demandas do contemporâneo mercado pet, assim como a sua expansão e necessidade de remodelar-se de acordo com os conceitos do Bem-estar animal em seus atendimentos aos cães e seus tutores.
Tais demandas envolvem informação, capacitação, treinamento, workshops, cursos e seminários abarcando conhecimento prático e teórico, relativos a manejo, modificação de comportamento, socialização, enriquecimento ambiental, manuseio e bem-estar, nas diversas formas de atuação dos profissionais do setor pet, englobando desde criadores, banho e tosa, day-care, centros de treinamento, clinicas veterinária e até escolas.

Não é de hoje que os variados ambientes de manejo de cães em adestramento, são protagonistas de diversas situações envolvendo pouca competência para análise de riscos para o cão acometendo-os a altos níveis de stress ou a maus-tratos, bem como um fator de risco de acidentes de mordedura por parte dos cães, sendo estes muitas vezes possíveis de prevenir. Estes fatos, algumas vezes são filmados e distribuídos nas redes sociais causando socialmente um dano à imagem do adestramento onde generalizações são feitas.

Por isso que um projeto de lei que contemple boas práticas da profissão se faz necessária, para que assim, haja o devido esclarecimento jurídico, de que maus-tratos não fazem parte de metodologias de treino, não cabendo ao adestramento de cães a responsabilidade moral e ética de tais ações individuais, uma vez que não é essa a função do adestrador e do adestramento.

Para garantirmos bem-estar, devemos entender o conceito, de acordo com os dizeres do Donald Maurice Broom, que é um biólogo inglês e professor emérito de bem-estar animal na Universidade de Cambridge. Broom, diz:

“O Bem-Estar de um indivíduo é seu estado em relação às suas tentativas de adaptar-se ao seu ambiente (BROOM, 1986). Trata-se de algo mensurável por meio de procedimentos técnicos e científicos e que, pautado pela objetividade, deve ocorrer de forma independente e livre de influências tendenciosas e que lhe removam de seu foco principal.

Assim, Bem-Estar Animal, não se refere a algo que é oferecido pelo homem ao animal sob a óptica idealista humana ou de modo antropomorfista em relação ao animal. Trata-se das boas condições obtidas pelo animal para que possa manter satisfatoriamente sua homeostasia corporal e poder prevenir uma alteração de estado além de níveis toleráveis. O bem-estar do animal pode melhorar como resultado de algo que lhe seja fornecido, mas o que se lhe oferece não é, em si, bem-estar”

Entende-se dessa forma, que o bem-estar animal, não está reduzido a uma metodologia de treinamento e seu foco é amplo e livre de influências tendenciosas. Por isso que se faz necessário uma melhor compreensão da sociedade e do poder público as questões que envolvem o adestramento de cães e a sua importância econômica bem como, as ciências que dão embasamento as práticas realizadas.
Para entender melhor como essas questões são importantes, se faz necessário um entendimento sobre a visão popular da punição e a visão cientifica.

Na visão popular a punição está estreitamente ligada a maus tratos, noções de vingança, dominação, aniquilamento físico e psicológico do sujeito, intimidação, grosseria, violência e agressão. Embora o termo punição é usado tanto na ciência como na visão popular, existem diferenças significativas nas suas concepções e práticas.

Punição tem sido um dos temas mais polêmicos da Análise do Comportamento, seja no campo teórico ou no aplicado. No campo teórico, não há acordo, nem em relação à sua definição, nem quanto à explicação de seus efeitos. No campo aplicado discute-se, por exemplo, se ela deve ou não compor o arsenal tecnológico de analistas do comportamento, se é ético usá-la em circunstâncias especiais, ou se ela é eficaz como procedimento enfraquecedor ou supressor de comportamentos

Ao tratar da punição, analistas do comportamento pautam-se, em geral, por uma de duas concepções distintas: a de B. F. Skinner e a de Azrin e Holz.
Murray Sidman orienta-se pelas concepções de Skinner, enquanto Catania orienta-se pelas concepções de Azrin e Holz. O mesmo ocorre com os principais autores dessa área; tendem a seguir uma ou outra dessas duas orientações. O exame de literatura pesquisada mostrou, ainda, que muitos autores que seguem uma das duas orientações desconhecem completamente a outra.

Para Skinner, punição é um "procedimento" definido pela apresentação de um estímulo de punição positiva ou pela retirada de um reforçador positivo, punição negativa.

Ele focaliza suas análises nos subprodutos indesejáveis produzidos por essa técnica

Azrin e Holz consideram punição como procedimento e processo. Seu foco de análise é o processo de redução comportamental, visto como efeito direto de certos estímulos contingentes ao responder

Dadas as diferenças constatadas entre essas concepções, discutem-se possíveis desdobramentos, para a Análise do Comportamento, de se utilizar uma mesma denominação para duas concepções distintas.

Outra visão, diferente do Skinner e Sidman

Analistas do comportamento que fazem uso de procedimentos de punição ou argumentam que tal uso poderia ser, eventualmente, recomendável, tendem a receber fortes críticas, as quais também podem se estender à prática comportamental como um todo (Brown & Hendy, 2001; Foxx, 1996; Mulick, 1990; Skiba & Deno, 1991). Tais críticas, em geral, são formuladas com base em dois tipos de fundamentos: o popular e o científico. O popular considera a prática desumana uma vez que o conceito popular de punição apresenta uma estreita relação com promoção de sofrimento, além de ser permeada por noções de vingança e merecimento (Brown & Hendy, 2001; Foxx, 1996), o que não seria o caso do indivíduo que busca tratamento. O científico, por sua vez, geralmente é pautado nas análises e críticas de Skinner (1953/2003) e de Sidman (1989/2003) relativas aos subprodutos indesejáveis do controle aversivo e à transitoriedade dos efeitos da técnica

Os adeptos da formulação funcional, que recomendam o eventual uso da punição em intervenções comportamentais, apresentam diferentes contraposições às críticas populares. Em geral eles argumentam que nos casos de recomendação: a) o alvo da punição é o comportamento e não o indivíduo (Catania, 1969); b) o comportamento a ser punido é selecionado por ser prejudicial ao próprio indivíduo (Ntinas, 2007); e c) visa-se favorecer o próprio indivíduo em questão (Brown & Hendy 2001). Outro aspecto do uso da punição em intervenções clínicas, salientado por seus adeptos, é o de que seu uso é defendido apenas para resolver casos extremos, que precisam de soluções urgentes, para os quais outros procedimentos foram ineficazes, ou nos casos em que as variáveis que mantém o comportamento-problema não puderam ser identificadas (Lerman & Vorndran, 2002)

Além disso, afirmam que defender seu uso, de forma alguma significaria considerar que o tratamento se resumiria apenas a isto, pois, mesmo quando indicados, procedimentos aversivos representariam apenas parte da intervenção. Em geral, argumentam que tais procedimentos visam apenas a redução ou eliminação rápida de respostas prejudiciais ao indivíduo ou que o impeçam de executar ou aprender outras respostas que seriam desejáveis em seu repertório (Church, 1969; Lerman & Vorndran, 2002). O próprio Sidman (1989/2003) afirma que nas relações onde predomina o reforço positivo, eventuais punições [por parte dos educadores] não produziriam os seus usuais efeitos colaterais indesejáveis".

Sendo assim, justifica-se cientificamente o uso da punição positiva pontual, uma vez que, adicionados ao treinamento tem o objetivo de diminuir ou extinguir comportamentos indesejados.
Vale ressaltar que a punição deve ser aplicada de forma pontual e não de forma indiscriminada, onde o objetivo é cessar o comportamento selecionado por ser prejudicial ao próprio cão, a outros animais ou a terceiros e assim, visa-se favorecer o próprio cão em questão e não o contrário.
Em um simpósio sobre avanços de tecnologia comportamental não aversiva, realizado em 1987, Skinner foi citado como um dos autores contrários a qualquer uso de punição.
Por considerar-se mal compreendido Skinner redigiu uma nota em resposta a tal consideração (publicada em Griffin, Paisey, Stark, & Emerson, 1988). Nessa nota, Skinner argumenta que é sim favorável ao desenvolvimento de técnicas alternativas à punição, mas que, a punição, quando utilizada em favor do indivíduo punido e de sua integridade física (ou seja, em situações pontuais e extremas), de um modo controlado e em um ambiente pouco punitivo, é uma técnica justificável, dada a rapidez com que seus efeitos são observados. Além disso, Skinner reconhece que o contato com eventos aversivos pode ser inevitável em algumas circunstâncias, principalmente as sociais (como por exemplo, comparecimento a reuniões escolares ou de condomínio no horário que seria destinado ao descanso). Tendo isto em conta, seu uso controlado e planejado poderia ser uma boa forma de aumentar a tolerância a tais situações (Skinner, 1948/1976), além de auxiliar na formação de caráter do indivíduo, no sentido de ensiná-lo a assumir responsabilidade pelos seus atos, aceitando as devidas punições (penalidades) quando agisse de forma incorreta (Skinner, 1968/1972).

As críticas de Skinner e Sidman são mais enfáticas e incisivas quando se refere ao uso indiscriminado e constante de estimulação aversiva, principalmente em situações nas quais o indivíduo punido não teria opções de fuga e, de um modo geral, quando o procedimento é utilizado a favor de quem o aplica. A não identificação de tais detalhes, por vezes pouco destacados pelos próprios autores, mas presentes em suas obras, talvez seja o que leva muitos leitores de Skinner a interpretar que ele se posiciona, terminantemente, contra qualquer uso da punição e que é um defensor incondicional do reforço positivo. Nessa perspectiva de dicotomizar o reforço positivo e a punição entre o "bem e o mal", surgiram movimentos "não-aversivos", como a Psicologia Positiva (questionada por Hineline, 2005) e a Normalização (questionada por Ntinas, 2007). Nesses movimentos defende-se, em linhas gerais, a interdição de qualquer intervenção punitiva ou aversiva e advoga-se o uso exclusivo de reforçadores positivos, mas que não produzem os efeitos desejados tamanha as variáveis que existem nos ambientes e que o comportamento é função, fazendo impossível a predominância de apenas o reforço positivo.
De acordo com as questões levantadas, fica claro que condenar a punição positiva a partir do ponto de vista popular ou da visão de uma metodologia de treino, é um equívoco e que irá gerar demandas jurídicas desnecessárias.
Também se faz importante levar em consideração o bem-estar social, de outros animais e dos adultos e crianças nas relações com os cães, sendo o estresse pós-traumático, um dos traumas mais frequentes em crianças mordidas gravemente por cães e que afeta de forma significativa seu bem-estar como de sua família.
Dessa forma, considerar o não uso de equipamentos que possam trazer segurança nesses casos e que não são poucos, se faz questionável, numa sociedade onde o número de cães se faz maior que o número de crianças nos lares familiares brasileiros.
Assim sendo, levando-se em consideração a segurança e o bem-estar animal, faz-se necessária uma legislação rígida em relação às violências físicas e psicológicas sofridas por animais quando submetidos a certos tipos de técnicas de adestramento, neste sentido, rogo pelo apoio de Vossas Excelências para aprovar esse Projeto de Lei que tem como mote prestigiar a vida, a segurança e as incolumidades física e psicológica dos animais.
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Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 131, de 2021, na forma do substitutivo ora proposto.
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